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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADOS : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

ÊNIO RICARDO CORDEIRO LACERDA - PE021373
AGRAVADO : VALERIANO RUFINO RIBEIRO
ADVOGADO : LAFAELLE NATANY OLIVEIRA SILVA E SILVA - PE052518
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ABONO MENSAL DESTINADO AOS 
PROFESSORES E PESSOAL ADMINISTRATIVO EM EFETIVO 
EXERCÍCIO NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. MAJORAÇÃO 
DE HONORÁRIOS RECURSAIS. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inexistente insurgência concreta contra a fundamentação da decisão 
que não conheceu do agravo em recurso especial, incide a Súmula n. 182 do 
STJ.

2. Quando a irresignação não é admitida por deficiência de 
fundamentação (Súmula n. 284 do STF), deve a parte agravante demonstrar, 
mediante a citação de trechos das razões recursais, que a irresignação conta 
com fundamentação suficiente apta a demonstrar a ofensa aos dispositivos 
infraconstitucionais tidos por malferidos, sendo, contudo, insuficiente a mera 
alegação em tal sentido, sem o cotejo das razões recursais, como ocorre na 
espécie, por revelar-se impugnação genérica.

3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o 
recurso especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por 
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais 
a parte agravante não se insurge de maneira adequada contra qualquer um dos 
fundamentos que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do 
agravo em recurso especial na integralidade.

4. Segundo entendimento do STJ, não é devida a majoração do 
quantum relativo aos honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, quando a decisão proferida na origem for considerada ilíquida.

5. Agravo interno parcialmente provido apenas para determinar que 
compete ao juízo da liquidação proceder ao acréscimo dos honorários 
recursais.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ABONO MENSAL DESTINADO AOS 
PROFESSORES E PESSOAL ADMINISTRATIVO EM EFETIVO 
EXERCÍCIO NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. MAJORAÇÃO 
DE HONORÁRIOS RECURSAIS. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inexistente insurgência concreta contra a fundamentação da decisão 
que não conheceu do agravo em recurso especial, incide a Súmula n. 182 do 
STJ.

2. Quando a irresignação não é admitida por deficiência de 
fundamentação (Súmula n. 284 do STF), deve a parte agravante demonstrar, 
mediante a citação de trechos das razões recursais, que a irresignação conta 
com fundamentação suficiente apta a demonstrar a ofensa aos dispositivos 
infraconstitucionais tidos por malferidos, sendo, contudo, insuficiente a mera 
alegação em tal sentido, sem o cotejo das razões recursais, como ocorre na 
espécie, por revelar-se impugnação genérica.

3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o 
recurso especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por 
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais 
a parte agravante não se insurge de maneira adequada contra qualquer um dos 
fundamentos que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do 
agravo em recurso especial na integralidade.

4. Segundo entendimento do STJ, não é devida a majoração do 
quantum relativo aos honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, quando a decisão proferida na origem for considerada ilíquida.

5. Agravo interno parcialmente provido apenas para determinar que 
compete ao juízo da liquidação proceder ao acréscimo dos honorários 
recursais.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE 

SANTO ANTÃO contra decisão por mim proferida que não conheceu do agravo em 

recurso especial.

Alega a parte agravante, no presente recurso, que (fl. 208-209):
 

Assim, não havendo dúvidas acerca da impugnação específica do óbice da, 
da súmula 284 do STF, merece reforma a decisão monocrática agravada, com o 
consequente conhecimento do Recurso Especial interposto, que levará, certamente, à 
reforma do Acórdão recorrido.

Conforme dito anteriormente, o Agravante impugnou expressamente o 
óbice da Súmula 284, do STF, entretanto, mesmo que assim não fosse, o recurso 
deveria ser conhecido e provido.

Ora, cultos Ministros, ao supostamente deixar de impugnar o óbice da 
Súmula 284, do STF, o Agravante apenas estaria concordando com a decisão em 
relação a esse capítulo autônomo, entretanto, as demais teses levantadas no recurso 
devem ser enfrentadas por esse Egrégio Tribunal, em conformidade com o artigo 
1.002, do CPC/15.

Com efeito, o recurso tinha fundamentos autônomos divididos em 
capítulos. Tanto é assim, que a decisão recorrida não conheceu do recurso por 
fundamentos distintos em relação aos dispositivos legais questionados.

 
Não foi apresentada resposta ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 

Civil/2015, em harmonia com o princípio da dialeticidade, estabelece que, "[n]a petição 

de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Na espécie, o agravo em recurso especial interposto pela parte agravante não 

foi conhecido porque deixou de ser impugnado o fundamento da decisão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO que não admitiu o apelo nobre 

relativo à Súmula n. 284 do STF, o que atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ (fls. 

200-203).

Quando a irresignação não é admitida por deficiência de fundamentação 

(Súmula n. 284 do STF), deve a parte agravante demonstrar, mediante aa citação de 

trechos das razões recursais, que a irresignação conta com fundamentação suficiente 

apta a demonstrar a ofensa aos dispositivos infraconstitucionais tidos por 

malferidos, sendo, contudo, insuficiente a mera alegação em tal sentido, sem o cotejo 
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das razões recursais, como ocorre na espécie, por revelar-se impugnação genérica.

Dessa forma, é inarredável aplicar o Verbete Sumular n. 182/STJ, litteris: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:
 
[...]
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do STJ, o 

agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da decisão 
impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. O regular recolhimento do preparo do recurso especial é ato incompatível 
com o pedido de gratuidade de justiça. Precedentes.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.318.133/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023.)

 
Ademais, esclareço que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o 
recurso especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por dispositivo 
único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte agravante não se 
insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a 
inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na integralidade.

A propósito, a ementa do mencionado julgado:
 
[...]
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo 
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
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entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

 
Por fim, assiste razão à parte quanto ao entendimento do STJ de que "não é 

devida a fixação do quantum relativo aos honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, 

do CPC/2015, quando a sentença proferida não for considerada líquida pelo julgador, o 

que inviabiliza a majoração determinada no referido dispositivo legal." (REsp 

1.749.892/RS, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/10/2018). No 

mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.383.182/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 12/3/2024.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno, apenas 

para determinar que compete ao juízo da liquidação proceder ao acréscimo dos 

honorários recursais.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.621.422 / PE
Número Registro: 2024/0147494-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028478920218173590

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADORES : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

ÊNIO RICARDO CORDEIRO LACERDA - PE021373
AGRAVADO : VALERIANO RUFINO RIBEIRO
ADVOGADO : LAFAELLE NATANY OLIVEIRA SILVA E SILVA - PE052518

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES MUNICIPAIS ESPECÍFICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADOS : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

ÊNIO RICARDO CORDEIRO LACERDA - PE021373
AGRAVADO : VALERIANO RUFINO RIBEIRO
ADVOGADO : LAFAELLE NATANY OLIVEIRA SILVA E SILVA - PE052518

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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